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EDITORIAL 
As lutas partidárias e as mano­

bras cupulistas, que neste jornal 
sempre denunciámos e criticámos, 
aproximaram-se do seu auge, le­
vando responsáveis, ditos repre­
sentativos do povo, a, numa ten­
tativa desesperada, lançar traba­
lhadores contra trabalhadores. 

Ã boa maneira Spinolista, tal 
como no 11 de Março, ia-se envol­
vendo o Povo Português numa 
luta fraticida. 

Quem lucraria no 11 de Março? 
Lucraria Spínola mais os seus ami­
gos monopolistas, mais os seus a-
migos latifundiários, em suma, lu­
craria o capital mais a sua nova 
forma de gestão, o neocapitalis-
mo. 

E quem lucraria com esta luta? 
Os mesmos, precisamente os 

mesmos neocapitalistas, embora 
mais disfarçados. 

O tiro do 11 de Março saiu pela 
culatra : os soldados negaram-se a 
disparar contra os seus camara­
das, negando-se a defender inte­
resses opostos aos seus, e os ini­
migos do povo e da liberdade que 
se vai conquistando viram avan­
çar um processo que cada vez se 
escapa mais ao seu controle. Mas 
não desistiram, organizaram-se e 
organizar-se-ão até perderem defi­
nitivamente o seu poder de domí­
nio e de exploração. 

As lutas que se travam, a dos 
explorados, oprimidos e margi­
nalizados, pela sua libertação e a 
dos capitalistas pela manutenção 
dos seus privilégios, são históri­
cas, como histórica é também a po­
sição do M F A . 

Os golpes de estado ou são fei­
tos directamente pelas Forças Ar ­
madas ou por elas apoiadas. No úl­
timo caso o poder ficará deposi­
tado nas mãos de quem chefiou o 
golpe ; no primeiro, o poder fica 
de facto nas mãos das Forças Ar ­
madas. Ora, em 25 de Abr i l de 
1974 as Forças Armadas Portu­
guesas fizeram um golpe de esta­
do, ficando pois na posse do poder. 
Mas, as Forças Armadas, pela sua 
própria essência, não existem para 
governar, são geralmente o braço 
armado dos governos, e, mais ce­
do ou mais tarde, terão que en­
tregar a um governo civil o poder 
que consquistaram. E m Portugal, 
logo a seguir ao 25 de Abr i l , os 
sectores detentores do capital rei­
vindicaram o poder para si e iam-
-no obtendo das mãos dos generais 
da junta — a maioria silenciosa 
tinha já ultimado todos os prepa­
rativos para o v i r receber a Lis­
boa. A classe trabalhadora, numa 
persistente luta de séculos, encon-
tra-se hoje preparada para assumir 
o poder e traçar os seus pró­
prios destinos, pelo que encarou o 
25 de Abr i l como o início de uma 

(Continua na pág. 2) 

C R I S E S E 
R E V O L U Ç Ã O 

Nestes últimos dias assistimos 
a uma ofensiva generalizada das 
forças da direita e à tomada su­
cessiva de posições anti-operárias 
e anti-populares por parte de al­
guns elementos do Governo Provi-

doras provocado pelo boicote sis­
temático dos grandes capitaZistas 
movido contra a débil economia 
nacional ; eis acções, entre muitas 
outras, as levadas a cabo pelas 
classes burguesas e capitalistas 

ma propício à realização do seu 
tão desejado contra-golpe. 

Contudo os trabalhadores sou­
beram responder a esta investida 
e, apesar dos insultos e das calú­
nias dos partidos burgueses e da 

Mário Soares, Jorge Campinos, Salgado Zenha e Pedro Coelho, respectivamente ministros sem 
pasta, secretário dos Negócios Estrangeiros, Ministro da Justiça e secretário da Emigração, 
saem do Governo, além de Armando Bacelar, Secretário da Justiça. 

sório, dos partidos da coligação e 
doutros partidos burgueses. 

A direita, principalmente os fas­
cistas, reforça-se rapidamente. 
Vários assassinos da PIDE-DGS à 
solta, com a cumplicidade evidente 
de responsáveis a todos os níveis, 
com preponderância para os ele­
mentos dos serviços Prisionais, a 
grande maioria bem conhecidos e 
comprometidos com esses assas­
sinos, são outros tantos recrutas 
das organizações fascistas e ter­
roristas, com destaque para o E . 
L. P. ; uma emissora nas mãos do 
Patriarcado é uma arma importan­
te ao serviço da divulgação da i -
deologia fascista ; o agravamento 
constante das condições e do cus­
to de vida das massas trabalha-

OIÇA ÂS 4. a 8 F E I R A S 
E N T R E AS 12,30 e AS 13 H . 
O P R O G R A M A D E RADIO 

D A A D F A — N A 
EMISSORA N A C I O N A L 

Tempo cedido pela 
5.a D W . do E.M.G.F.A. 

deste país, e não só, para provoca­
ção do descontentamento geral 
com o intuito de ser criado um cli-

coligação, organizaram veemente­
mente o seu protesto e várias têm 

(Continua na pág. 2) 

TEMPO DE. 
SOLIDARIEDADE 

Nesta rubrica que ora se inicia, 
pretende hoje levar ao vosso co­
nhecimento uma Associassão, mais 
ou menos congénere da nossa. A 
A.D.F.M. — Associação dos Defi­
cientes Físicos da Madeira. 

Esta associação filantrópica, 
nasceu no Funchal, a linda capital 
da não menos linda e atraente Ilha 
da Madeira, manancial inesgotável 
de, atractivos turísticos, explora­
ções, injustiças e tudo o mais que 
é comum a todos os cantos do glo­
bo. 

A iniciativa partiu de um gru­
po de pessoas (deficientes e não 
deficientes) que pensaram seria­
mente no problema do deficiente 
na Ilha, com o louvável propósito 

que permitisse integração na so­
ciedade. Nessa mesma sociedade 
que sempre se escusou à resolução 
dos problemas que atingem os de­
ficientes. Nessa mesma sociedade 
que sempre (n) os marginalizou. 

Esse grupo de pessoas após vá­
rias reuniões (iniciadas em Janei­
ro deste ano) formou uma comis­
são directiva composta por sete 
membros, que nesse mesmo dia, 
deitaram mãos à obra, para em co­
laboração com todas as pessoas 
decididas a trabalhar em prol du­
ma causa justíssima, não com ati­
tudes «piedosas», não com rasgos 
de «caridade», mas sim objectiva-

CContinua na pág. 2) 
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C R I S E S E 

REVOLUÇÃO 
(Continuação da pág. 1) 

mão as suas formas de luta. 
A luta por uma informação ao 

serviço da classe operária e do Po­
vo é de extraordinária importân­
cia nos dias que correm. Notícias 
deturpadas, interpretações reac­
cionárias, calúnias às lutas operá­
rias, etc.;é aquilo que é mais vul­
gar no campo da imprensa e da rá­
dio. 

Os trabalhadores sabem por 
experiência própria o que signifi­
ca a máquina informativa nas 
mãos da burguesia. Sabem que is­
so implica uma deturpação cons­
tante das suas lutas, o divulgar da 
cultura decadente, o lançar de pa­
lavras de ordem anti-operárias, o 
manipular constante da opinião 
pública contra os operários. 

Neste sentido os trabalhadores 
da Rádio Renascença decidiram 
não aceitar a ordem de entrega da 
R.R. ao Patriarcado mantendo fir­
memente a ocupação das instala­
ções com o apoio activo de todos 
os trabalhadores progressistas, a-
firmando que só à classe operária 
compete decidir qual deverá ser a 
sua tomada de posição e que as 
centenas de moções de apoio à sua 
luta lhes mostrou que a resposta 
era de manter a ocupação até ao 
fim. 

N a sequência da luta ávida e 
ambiciosa, pelo controlo da infor­
mação, movida pelos partido so­
cialista e partido comunista, eis 
que surge o caso. da República. 
Muito se falou e escreveu sobre es­
te caso, mais com o intuito de es­
peculação e de exploração do que 
com o desejo de uma leal informa­
ção e da sua rápida resolução. E 
tal foi a especulação que a direita 
a aproveitou tão inteligentemente, 
quer a nível nacional quer a nível 
internacional fundamentalmente. 
E as tensões foram subindo exter­
namente e a nível governamental 
agudizando-se e avolumando-se com 
o correr dos dias para estalarem 

abruptamente com a demissão dos 
elementos do partido socialista do 
IV Governo Provisório. 

Mais uma grave crise surgiu, 
talvez a mais grave da revolução 
que vivemos, porém seja qual for 
a solução encontrada esta crise foi 
sem sombra de dúvidas provocada 
essencialmente pelos elementos das 
cúpulas dos supracitados partidos 
que deveriam acima de tudo preo-
cupar-se em conduzir e assegurar 
o avanço do processo revolucioná­
rio em curso obrigando com as 
suas lutas a que o M F A tenha que 
efectuar as tarefas que só aos par­
tidos deveria' dizer respeito como 
mandatários legítimos da grande 
maioria do povo português. 

O tempo que atravessamos é de 
reflexão e por isso façamos votos 
para que os partidos assumam a 
sua responsabilidade e papel nas 
tarefas que lhe cumprem na revo­
lução, não permitindo com as suas 
lutas a que forças e partidos da di­
reita se aproveitem como se têm 
aproveitado das suas querelas par­
tidárias retrocedendo o processo 
ou impedindo o seu avanço. 

Por último apelamos para vós 
dirigentes, do partido socialista e 
comunista, para que trabalhem e 
produzam construtivamente abdi­
cando das vossas querelas porque 
o povo português está cansado, 
farto, fartíssimo dessas lutas e 
birras pelo controlo da informa­
ção, por lugares chaves nás orga­
nizações e departamentos, de fal­
sos alarmes, de boicotes aos avan­
ços e lutas da classes trabalhado­
ras e de comícios e manifestações 
convocados na intenção de mostra­
rem a vossa força, e espera de 
vós, porque foi nesse intuito que 
em vós votou, na melhoria do seu 
nível de vida e na do seu país. E 
acreditem que, se quiserem, ainda 
vão a tempo de realizarem um tra­
balho honesto porque o povo por­
tuguês é bom e saber-vos-á perdoar 
todo este tempo' que o andaste a 
enganar. 

ENCONTRO. . . 
(Continuação da páp. 5) 

xar de ser fantoches. Teremos que 
deixar de ser marionetes nas mãos 
deles. 

Por isso o mundo jamais pode­
rá esquecer Bismark, Hitler, Mus­
solini, Salazar, Pinochet e muitos 
outros que são sobejadamente co­
nhecidos de todos nós. 

Nós, somos a maioria, por isso 
mesmo, teremos que ter uma cons­
ciência efectiva, para tornarmos o 
mundo melhor. Teremos que despir 
as vestes animais e usaremos as 
vestes da igualdade e da fraterni­
dade para tornarmos o mundo «ha­
bitável» em que haja respeito pelo 
ser, em que haja igualdade de de­
veres e obrigações em que o des­
potismo seja substituído pela fra­

ternidade. 
Basta ! Basta já de falinhas 

mansas. Basta já de promessas que 
não são cumpridas. Basta já de en­
ganos. 

A P E L O 

Daqui desta tribuna, unindo a 
voz à de muitos outros, pedimos 
a todos os governos, a todas as 
convenções, a todos os pactos, a 
todos os tratados enfim, a todos 
os políticos que nos deixem de 
mentir. 

Não mais cadeias nem imposi­
ções. 

Igualdade, fraternidade, justiça, 
paz, amor. 

TEMPO DE. . . 
SOLIDARIEDADE 

(Continuação da pág. 1) 

mente para a rápida resolução dos 
problemas que urgiam (urgem) 
resolver. 

As ambições, eram (são) mui­
tas : — Um centro de Medicina 
de Reabilitação com todo o pes­
soal indispensável para a sua ma­
nutenção ; um centro de trabalho 
onde os deficientes aprendessem 
uma profissão ; uma sede onde, 
para além de outros serviços, hou­
vesse uma secção destinada à va­
lorização intelectual dos associa­
dos, biblioteca, aulas, etc, enfim 
todo um conjunto de bens mate­
riais indispensáveis à integração 
tão útil quão necessária. 

Mas, para se dar início a estas 
justas e ansiadas pretensões era 
(é) necessário o «vil metal». Con­
tactaram as autoridades que aca­
rinharam a iniciativa, mas não re­
solviam o problema monetário. 
Pensaram, então que não poderiam 
esperar pelas resoluções governa­
mentais. Partiam com muitos anos 
de atraso. E ra impossível esperar 
mais e, foi assim, que após con­
tactos com artistas locais, que ime­
diatamente se prontificaram a 
actuar gratuitamente, que a A . D. 
F. M. levou, a efeito no Teatro Mu­
nicipal do Funchal o seu primeiro 
espectáculo. 

A ansiedade de todos os que 
pensaram no referido espectáculo 
era enorme. Seria possível que a 
A . D. F. M. possuísse dinheiro. 

Fo i possível. E , a alegria foi 
grande. Contudo havia problemas 
urgentíssimos a resolver. Os para­
plégicos encabeçavam a lista. E r a 
urgente a compra de almofadas 
anti-escara. Feitas as contas veri-
ficou-se que não havia dinheiro pa­
ra se comprar nem uma única al­
mofada. Novamente o desânimo se 
apoderou de todos. Mas a hora não 
era de desânimos — era de luta. 
O derrotismo não poderia vencer 
aqueles que de todo o coração se 
empenharam em tão grandiosa o-
bra. E r a preciso continuar, com 
espectáculos, com tudo que pudesse 
ser fonte de receita. 

Os deficientes começaram a ver 
na A. D. F. M. uma «tábua de sal­
vação». Até então estavam habi­
tuados à «esmola». Não se podia 
deixá-los «descair». A Associação 
falava-lhes numa linguagem desco­
nhecida para eles, mas que, desde 
a primeira hora viam os firmes 
e honestos propósitos de todos, e 
eles assimilaram essa nova lingua­
gem, comungando as alegrias e 
tristezas de toda a nova família. 
Os problemas continuaram e con­
tinuam pendentes. Quem os pode­
rei resolver, 

Continuarão à espera que a re­
solução lhes caia do céu ? 

Não ! Eles empreenderam uma 
batalha e precisam continuá-la. 

Não podem ficar pelo caminho. 
É necessário que nessa batalha 
eles saiam vitoriosos. 

Poderia ter dito muito mais, pois 
muito mais há para dizer, mas não 
era minha intenção iniciar, com 
estas linhas, a história da vossa 
Associação. 

Se tiver havidos factos impor­
tantes que omiti podeis crer que 
não foi intencionalmente. 

Ê muito provável que ainda vol­

te a falar de vós, nestas colunas. 
Antes de finalizar este artigo 

gostaria de vos lançar uma pala­
vras de encorajamento. 

Camaradas da Associação dos 
Deficientes da Madeira. 

A vossa luta é a nossa luta. V i ­
vi algum tempo convosco. Partici­
pei na vossa batalha. Para todos 
vós os melhores votos de felicida­
des. O meu (e de mais alguns ca­
maradas da A . D. F. A.) carinho 
e simpatia. A luta é árdua. Muitas 
desilusões se vão deparando no 
longo e difícil caminho que tr i ­
lhais. Mas, estou certo da vossa 
vitória. Estou certo que vencereis 
todos os obstáculos que surjam. 
Estou certo que os vossos esforços 
serão coroados dos maiores êxitos. 
Não vos deixeis desanimar com al­
gum contratempo. Ê necessário 
força de vontade. Confio que se­
reis capazes de transformar o vos­
so sonho em realidade. De todo o 
coração assim o espero. 

EDITORIAL 
(Continuação da pág. 1) 

revolução, dedicando-se logo, alia­
da ao M.F.A., a defendê-la e fazê-
-la avançar. O M F A tem vindo ine­
quivocamente a dar provas de que 
está decidido a que os trabalhado­
res assumam de facto o poder, 
até porque o M F A , constituído por 
soldados, marinheiros e oficiais 
progressistas, é parte integrante 
do próprio povo, formando com as 
classes exploradas uma frente in­
vencível. 

Integrados num governo de co­
ligação, impotente por natureza, 
as cúpulas de certos partidos sem­
pre desenvolveram todos os esfor­
ços para embaralhar as classes ex­
ploradas, cheias de determinação 
revolucionária, mas ainda não de­
vidamente esclarecidas, tentando 
levá-las a colaborar na perpetua­
ção da sua própria exploração. 
Desfeita a coligação e preparando-
-se o M F A para formar um go­
verno patriota e apartidário, a 
burguesia vê-se arredada do centro 
do campo da luta e, enfurecida, co­
mete todos os desmandos, indo ao 
cúmulo de tentar voltar os traba­
lhadores contra os soldados que, 
de armas na mão, defendem a l i ­
berdade conquistada e o avanço 
do processo revolucionário. 

A revolução, que para ter êxito 
será forçosamente difícil, vai ga­
nhando com o desespero do inimi­
go, até porque se vão demarcando 
posições e se vai conhecendo de 
que lado estão as pessoas. 
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ÀS ESPOSAS DOS 
DEFICIENTES DAS 
FORÇAS A R M A D A S 

Bendita sejas! Valorosa amiga! 
Por todo o amor e por toda a ter­

nura, 
Com que tornaste a vida menos 

dura, 
Daquele cuja alma nos é querida! 

Bendita seja sempre a tua vida, 
Se a Ele a dedicares tão bela e 

pura, 
Como tão grande foi a desventura 
Que seria sem ti, esperança perdi­

da ! 

Bendita seja sempre essa saudade, 
Que em horas de tristeza foi o 

Norte, 
Que eternamente uniu a vossa 

sorte. 

Bendito seja o amor e a lealdade, 
Que tiveres para quem soube de al­

ma forte ' 
Longe da Pátria, enfrentar a mor­

te'! 

Maria do Céu 

V I V E R 
Viver ê belo, sim, viver é belo. 
Que mais belo existe que a vida 
Não é vivendo que se sente ? 
Não é vivendo que se sofre ? 
Não é sofrendo que se dá valor ao 

amor, 
Não é pelo amor que se unem os 

homens ? , 
Não é a união dos homens que 

permite a aproximação dos po­
vos f 

Não é péla aproximação dos povos 
que se conquista a paz ? 

Não é na paz que se constrói o 
futuro ? 

Sim, viver é belo. 
Viver não é sorrir, também não é 

chorar. 
Viver é sentir as nossas alegrias 

compartilhar o sofrimento do 
próximo. 

0 próximo és tu, o próximo, sou 
eu. 

O próximo, somos todos nós. 
José Maria 

A R I T M O G R A M A 

SOLUÇÕES DO N.° 12 

E N S A I O 

Horizontais : 

2 X 8 + 4 = 2 0 
8:4+8 = 10 

4+8—7= .5 

Verticais : 

2+8+4=14 
8 X 4 + 8=40 
'4+8—7=5 

OS CAMALEÕES 
São bichinhos, são leões, 
que têm corações, 
mas não boas intenções ! 

Traiçoeiros, espreitam as vítimas 
na esquina da calçada, 
de noite e na alvorada... 

Cuidado ! 
mudam de cor, 
com amor, 
com traição, sem dor 

Cuidado! 

a sua língua 
é grande, 
ê forte, 
é oportuna... 

Cuidado ! 

confundem-se na selva, 
na relva, 
na estrada, 
na entrada, 
na esplanada, 
na madrugada, 
na TERRA LIBERTA... 
Cuidado!!! 

Octávio Pereira 

PALAVRAS CRUZADAS 
HORIZONTAIS 

1 - Interjeição designativa de 
surpresa; enfardar; arraial. 2 - C i ­
dade Portuguesa; Banheiras. 3 -
- Porco levantar; lavras; Algum. 
4 - A v e Pernalta; Ãtmo (Abrev.); 
Campeão; Debaixo de; 5-Remador 
principal numa embarcação; plan­
tas aquáticas; habitação. 6 - Aque­
las; casamento (fig.); seguiam; 
alumínio (Abrev.); nesse lugar. 
7 - Semblante ; Azedume no estô­
mago. 8-Espio lhar ; Navios. 9 -
--Carruagem antiga de duas ro­
das e assento; f ragância. 10 - Es­
paço aéreo; pedra de Moinho; pon­
ta aguçada; carta de jogar; Extre­
midade do intestino grosso. 11 -
-Palmatoada; fateixa; curral de 
ovelhas. 12 - Vazia; Acusada; pa­
pado ; Letra Grega. 13 - Incólume; 
14 - Empreende; Remar para trás; 
- Inflamação da membrana íris; 
inerente. 15 -No ta Musical; Bater 
com o Marrão em; Igreja episco­
pal. 

VERTICAIS 

1-Rabiça do Arado; (plur.); 
Grandes Poças de Água; (prov); 
2 - Ombros; Brinquedo de Bebé. 
3 - Prata (simb Quim); Cabelos 
Brancos; de onde vem o vento 
(naut.). 4-Nome de Mulher; Pena 
de Excomunhão; As primeiras de 
Fragata. 5 - Inteligência (Fig.); 
Santo que é Dedicado um Templo; 
Péssimo. 6 - Elemento Químico nú­
mero 47, que é um Metal Branco, 
O Melhor Condutor da Corrente 
Eléctrica; Medida Agrária; Ar­
raial. 7 - Rio da Suíça; Interpretei 
o que está Escrito; órgão de Lo­
comoção; Palavra Grega que Ex­
prime a Ideia de (corrente) (inv.). 
8 - Nome de Letra ; Larva que se 
cria, nas Feridas dos animais. 9 -
- Terra Portuguesa; Antes do 
Meio-Dia; Br i sa ; Voz do Mocho. 
10-F i tas de Pano; Aniversário; 
Doença com ulceração Nas Fossas 
Nasais. 11-Mulheres pequenas; 
Jeitosa; Agarrar-se com as Ga­
vinhas. 12 - ano de Arras ; Escar­
pado ; Letra Grega. 13 - Incólume; 
Do A r (pref.); seis (num. rom). 
14 - Empreende; Remar para traz; 
15 - Zarolho; Inflamação da Vulva. 
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Publicações 
R E C E B E M O S N A NOSSA R E ­

DACÇÃO AS SEGUINTES 
PUBLICAÇÕES : 

U N I D A D E : 
Õrgão Central do MDP/CDE 

F R O N T E I R A : 
Õrgão da L U A R 

LOTTA CONTINUA : 
Õrgão da Imprensa Italiana 

J E U N E G A R D E : 
Õrgão do Comité Internacional 

de Liaison 
E L C O M B A T E N T E : 

Órgão do PRT (Argentina) 
L A A M O R A : 

Õrgão do Partido Obreiro Revo­
lucionário Espanhol 

A L A V A N C A : 
Õrgão da INTERSINDICAL 

REVOLUÇÃO: 
Õrgão do PRP-BR 

B A I R R A D A L I V R E : 
Õrgão informativo de Oliveira 

do Bairro 

Aqui fica o nosso agradecimento 
e saudações revolucionárias. 

SOLUÇÕES D A S P A L A V R A S 

C R U Z A D A S DO J O R N A L N.° 12 

HORIZONTAIS 

1 - M M ; Cambalear; DC. 2 - S a ­
bia; Impor. 3 - L i ; Tatu; A u r a ; A l . 
4 - A r o ; Ro; Le ; A r i . 5 -R i so ; Só­
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R a ; Pe. 11 -Aza r ; Harém; Sais. 
12 -Sam; Ce; A b ; Coa. 13- Is ; 
Soro; Olas; RR. 14-Coroa; Balir. 
15 - SS; Coicearas; Es . 

VERT ICA IS 

1 - Malária; Amasias. 2 - I ir is; 
Izas. 3 -Os ; A r a ; A M . 4 - C a t ; Oi­
tavar; S o e ' 5 - A b a r ; Ienes; Coro. 
6 -Mi tos ; U i s ; Heróis. 7 - B a u ; Oc; 
M a ; Oac. 8 - I ca ; Are. 9 - L i a ; Io; 
Le ; Oba. 10 -Emulo ; Tas; Malar. 
11 -Apre ; Dólar; Bala. 12 -Roa ; 
Celomas; Sis. 1 3 - A r ; A t a ; AC . 
14-Areus ; Pior. 15-Cal isto ; Le­
saras. 

5 +1 ES 
+ • x c 

• 
• +• ± + — 

+ i — 



Pág. 4 E L O DOS D E F I C I E N T E S D A S F O R Ç A S A R M A D A S 15 - J U L H O - 1975 

C H I L E 
(Continuação do número anterior) 

CONDIÇÕES D E PRISÃO E MÉ­
TODOS D E INTERROGATÓRIO. 

A opinião internacional teve ten­
dência em focar a atenção nas con­
dições existentes na i lha Dawson, 
em Pisagua, em Quiriquina e em 
Chacabuco, referindo-se a esses lu­
gares como campos de concentra­
ção. Se esta designação for usada 
no contexto europeu há uma dis­
torção da realidade, pois as condi­
ções têm sido relativamente boas 
em alguns lugares (apesar do seve­
ro clima da i lha de Dawson, no es­
treito de Magalhães, perto da An­
tártida) . Assim, a Junta tirou van­
tagens consideráveis de propagan­
da, ao permitir visitas de delega­
ções e de jornalistas estrangeiros 
a Dawson e Chacabuco, a quem se 
assegurou que as condições nestes 
lugares eram representativas das 
prisões do resto do país. 

A SITUAÇÃO DOS 
ESTRANGEIROS 

E m 27 de Abr i l de 1974 a Comis­
são Internacional de Juristas infor­
mou sobre a situação dos estran­
geiros : 

«Consideramos que o Governo 
cumpriu totalmente as suas obriga­
ções de acordo com as várias con­
venções pertinentes em que o Chile 
participa. Quase todos os que de­
sejaram deixar o país foram auto­
rizados a fazê-lo, já procuraram 
asilo nas embaixadas estrangeiras, 
solicitaram a assistência do Al to 
Comissário das Nações Unidas pa­
ra Refugiados, ou saíram legal­
mente pelos seus próprios meios. 

Outros, talvez temendo ser pre­
sos, deixaram o país clandestina­
mente. Só se conhecem dois casos 
de estrangeiros setenciados por jul­
gamentos militares, e cerca de 20 
encontram-se à espera de julga­
mento, metade dos quais estão l i ­
vres sob fiança. Ficaram algumas 
centenas dos 10 000 que se calcula 
existirem originalmente e muitos 
poucos (uns 5 ou 6 por semana) 
continuaram a apresentar-se como 
refugiados». 

A Amnistia Internacional man­
tém a sua preocupação pelo peque­
no número de estrangeiros que ain­
da se encontram detidos. 

Um desses casos é o de Nelsa 
Gadea Galan, uma cidadã uruguaia 
de 30 anos de idade, empregada 
do Ministério de Vivenda, a quem 
se permitiu permanecer no Chile. 

Nelsa Gadea foi presa no seu 
trabalho em 19 de Dezembro de 
1973 e, presume-se, enviada origi­
nalmente à Casa Correccional de 
Mulheres de Santiago. Apesar da 
A C N U R ter advertido que Nelsa 
Gadea se encontrar sob o seu man­
dato, este organismo não pôde 
obter a sua liberdade. As autorida­
des militares negaram de início a 
sua prisão, mas um funcionário do 
Ministério dos Negócios Estrangei­
ros informou em Junho de 1974 a 
representantes da A C N U R que 
Nelsa Galan se encontrava numa 
prisão do Chile e que tratariam de 
fazer a sua transferência para San­
tiago. Ainda que os problemas da 
maioria dos estrangeiros tenham 
sido resolvidos, este caso é sufi­
ciente para provar ainda não exis­
te segurança para os estrangeiros. 

ASILO POLÍTICO 

Desde as primeiras horas do 
golpe, um grande número de chi­
lenos e refugiados solicitou asilo 
político nas embaixadas de San­
tiago. Vários líderes políticos pro­
curaram asilo ao verem os seus 
nomes publicados na lista de pes­
soas procuradas, divulgadas pelos 
jornais e noticiários de rádio. Mui­
tos prisioneiros políticos solicita­
ram asilo depois de saírem em l i ­
berdade, com o temor justificado 
de uma nova prisão. Em princípios 
de Outubro a maioria das embai­
xadas latino-americanas (entre 
outras as da Argentina, Venezue­
la, Panamá, México e Equador) 
estavam superlotadas. 

Impuseram então guarda mil i ­
tar permanente a todas as embai­
xadas latino-americanas, com or­
dens de abrir fogo sobre todas as 
pessoas que tentassem entrar ne­
las. Vários diplomatas europeus 
recusaram de início abrir as por­
tas das suas embaixadas aos re­
fugiados políticos, argumentando 
que os seus governos não eram si­
gnatários do Tratado de Caracas, 
que estabelece os princípios de a-
silo e a entrega de salvo-conduto 
a vítimas de conflitos políticos. 

Muitos diplomatas europeus e 
de outros países não latino-ame-
ricanos decidiram que as exigên­
cias do momento primavam sobre 
uma interpretação liberal do Tra­
tado de Caracas :-Salvar vidas hu­
manas era mais importante que o 
protocolo diplomático. E m parti­
cular, a intervenção do embaixador 
da Suécia, Harald Edelstam, esti­
mulou a outros governos e diplo­
matas europeus e na opinião de 
muitos, salvou grande número de 
vidas. A participação do embaixa­
dor sueco a favor dos refugiados 
ocasionou finalmente que fosse de­
clarada «persona non grata» pela 
Junta e a sua expulsão do Chile 
em Dezembro de 1973. 

E m meados de Dezembro calcu-
lava-se que cerca de 4 0000 chile­
nos estariam asilados nas embai­
xadas estrangeiras. Embora a 
maioria tenha recebido salvo-con-
dutos para deixar o país, a Junta 
negou-se a cerca de 500 políticos 
importantes e partidários de 
Allende, com base em acusações 
de «delitos comuns», pelo que de­
veriam comparecer em julgamen­
tos. A Junta decidiu além disso 
atingir o asilo político e em 11 de 
Dezembro de 1973 o Ministério dos 
Negócios Estrangeiros enviou uma 
carta circular a todas as embai­
xadas europeias em Santiago in-
formando-as de que não poderiam 
continuar a solicitar salvo-condu-
tos para quem entrasse nas embai­
xadas a partir desta data. Simul­
taneamente, reforçaram-se as me­
didas de segurança para impedir 
o acesso de mais pessoas às em­
baixadas latino-americanas. 

Numerosos peritos internacio­
nais puseram em dúvida a legali­
dade das medidas tomadas pela 
Junta. O Governo do Chile é si­
gnatário da Convenção Americana 
de Direitos Humanos dé 1969, que 
no artigo 22.7 estabelece clara­
mente que :, 

«Toda a pessoa tem o direito de 
pedir e receber asilo em território 
estrangeiro no caso de perseguição 
por delitos políticos ou comuns l i ­

gados aos políticos e de acordo 
com a legislação de cada Estado 
e as convenções internacionais.» 

Não há dúvida de que este arti­
go foi violado pelas autoridades 
do governo negarem a concessão 
de salvo-condutos. A intransigên­
cia da Junta causou tal exaspera­
ção N entre diplomatas estrangeiros 
que um embaixador o da Colômbia 
— acabou por renunciar ao cargo 
em sinal de protesto. 

Entretanto, em Julho de 1974 
quase todos os asilados tinham si­
do autorizados a sair do país. E m 
princípios de Junho o ministro dos 
Negócios Estrangeiros no México, 
Emílio Rabasa, viajou para San­
tiago e negociou com êxito salvo-
-condutos para 72 refugiados que 
ainda se encontravam na embaixa­
da do seu país. Segundo se infor­
mou, o México aceitou plenamente 
a renovação de relações diplomá­
ticas e comerciais com o Chile em 
troca desses salvo-condutos. Pou­
co depois anunciou-se oficialmente 
a saída de todos os asilados nas 
embaixadas latino-americanas e o 
outorgamento de salvo-condutos às 
poucas pessoas que tinham per­
manecido nas embaixadas euro­
peias desde o ano anterior. Só se 
negaram salvo-condutos à Itália 
por não ter reconhecido a Junta 
Chilena. 

Informações recentes indicam 
que, apesar dos repetidos anúncios 
da Junta de que não se outorga­
riam mais salvo-condutos uma vez 
despejadas as embaixadas, os chi­
lenos continuam a solicitar asilo 
político. O jornal britânico «The 
Guardian» informou em 9 de 
Agosto que a embaixada Britâni­
ca se encontrada sob forte guarda 
militar, depo.'« une 15 chilenos t i ­
nham aparecido a solicitar asilo. 
E m lugar de negar salvo-condutos 
e de enfrentar a desaprovação in­
ternacional, a Junta recorreu a 
medidas cada vez mais restritas 
para cercar as embaixadas. 

Mesmo depois de saírem do seu 
país, os exilados chilenos que t i ­
nham tido actuação destacada não 
se encontram seguros. Enquanto 
se demorava a entrega de salvo-
condutos, a Junta preparava pedi­
dos de extradição de pessoas as­
sinaladas. De acordo com uma in­
formação do jornal espanhol «Van-
guardia» de 26 de Junho de 1974, 
o Supremo Tribunal do Chile tinha 
solicitado a extradição do ex-go-
vernador da província de Colcha-
gna, Juan Codella Diaz, por «pri­
sões arbitrárias e ilegais» durante 
o governo de Allende. Codella Diaz 
tinha recebido asilo em Buenos 
Aires. O Supremo Tribunal tam­
bém tinha sob consideração um 
pedido de extradição de Juan Av i la 
Saavedra (então exilado na em­
baixada de Itália) por participa­
ção num ataque a uma estação de 
polícia no dia do golpe militar. So­
licitudes semelhantes foram for­
muladas para extradição da maio­
r ia dos líderes políticos do gover­
no de Allende que tinha recebido 
asilo no exterior. 

Se, por um lado, os obstáculos 
para a saída do país de refugiados 
estrangeiros e chilenos asilados 
foram na sua maior parte supera­
dos, os problemas que subsistem 
no estrangeiro são ainda muito 
mais graves. Muitos governos e 

Compilação de Documentos Pu­
blicados pelo Grupo «Amnistia In­
ternacional», cedidos ao Jornal 
Novo. 

organizações — particularmente o 
Comité governamental para a M i ­
gração Europeia — realizaram um 
trabalho esforçado em circunstân­
cias altamente difíceis para pro­
porcionar oportunidades de repa­
triação. Sem dúvida, muitos chile­
nos e refugiados estrangeiros rece­
beram asilo apenas temporaria­
mente no estrangeiro em países 
como o Peru e a Argentina. 

Os salvo-condutos outorgados 
pelo governo do Chile tinham uma 
validez de 24 horas para os cida­
dãos e de 48 horas para os refugi­
ados estrangeiros. 
E m circunstâncias tão apressadas, 
muitos tiveram de voar para luga­
res de trânsito até surgirem pos­
sibilidades para a sua fixação per­
manente. No momento de redigir 
esta informação, milhares de refu­
giados do Chile permanecem sem 
solução definitiva em lugares de 
trânsito noutros países latino-
-americanos. 

REFUGIADOS 

Muitos milhares de refugiados 
latino-americanos tinham recebido 
asilo no Chile durante o governo 
da Unidade Popular. Ainda que se 
ignore o número exacto — que 
provavelmente se desconhecia tam­
bém no governo de Allende calcu-
la-se que fossem entre 13 000 e 
15 000. O jornal francês «Le Mon­
de» calculava que em 24 de Setem­
bro de 1973 havia aproximadamen­
te 4 000 habitantes, 3 000 urugu­
aios, 2000 argentinos, 1200 brasi­
leiros e pequenas quantidades pro­
venientes de outros países latino-
-americanos. Outros jornais apre­
sentavam cifras muito mais eleva­
das. 

Estes refugiados tinham entra­
do no Chile de maneiras diferen­
tes e por razões diversas. A maio­
r ia era perseguida pelos seus pró­
prios governos : muitos corriam 
riscos de prisão, torturas e inclu­
sivamente de morte, no caso de 
voltarem aos seus países de ori­
gem. Outros, se bem que não fos­
sem directamente perseguidos, t i ­
nham decidido emigrar para o 
Chile em busca da liberdade ideo­
lógica oferecida pelo governo de 
Allende. 

O governo não possuía registos 
completos dos estrangeiros que t i ­
nham entrado no Chile a partir 
de 1970. Alguns refugiados polí­
ticos tinham apenas selo autori­
zando a sua entrada no país. Mui- , 
tos não tinham solicitado a sua 
qualificação formal como refugia­
dos, temendo as restrições que isto 
poderia implicar nas suas activi­
dades. Segundo parece, podia ob-
ter-se emprego sem este registo 
formal. 

(Continua no preximo número) 
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D O C U M E N T O - G U I A DA 
A L I A N Ç A P O V O M F A 

(Continuação da pág. 6) 

pular Nacional. 
2.1.4 — A participação física do 

M F A começa nas Assembleias Mu­
nicipais e Distritais pelas ADU'S , 
nas Regionais pelas ADR 'S e as 
Nacionais pela A M F A . Entenda-se 
que as ADU 'S são assembleias de 
unidades do Exército, Marinha e 
Força Aérea e Forças de Seguran­
ça. 

2.1.5 — O Conselho da Revolu­
ção é o órgão máximo da sobera­
nia nacional. 

2.1.6 — As Assembleias Popu-_ 
lares são apoiadas pelo M F A e ór­
gãos do aparelho de Estado, exer­
cendo sobre estes «controle» da 
gestão pública na qual participam. 

2.2. — LANÇAMENTO DAS 
ORGANIZAÇÕES P O P U L A R E S 

2.2.1 — Numa primeira fase as 
ADU 'S incentivarão, através de 
sessões de esclarecimento e infor­
mação, o lançamento das Comissões 
de Moradores e Trabalhadores nos 
locais onde ainda não existem. 

Nos locais onde já existem es­
truturas desta natureza haverá i -
gualmente sessões de esclareci­
mento e informação sobre os ver­
dadeiros objectivos do M F A . 

Posteriormente, em contacto com 
estas organizações de base, colher-
-se-á a experiência da sua prática, 
recolhendo ensinamentos que se­
rão divulgados no sentido de me­
lhorar os procedimentos e alcançar 
resultados mais correctos. 

Após a apreciação pelo M F A 
proceder-se-á ao reconhecimento 
das organizações. 

2.2.2 — Numa segunda fase, a 
curto prazo, incentivar-se-á a for­
mação das Assembleias Populares 
Locais e Municipais. 

2.2.3 — Numa terceira fase, a 
médio prazo, incentivar-se-á a for­
mação das Assembleias Distritais. 

2.2.4 — Numa quarta fase, a 
longo prazo, incentivar-se-á a for­
mação das Assembleias Populares 
Regionais. 

2.2.5 — A Assembleia Popular 
Nacional, órgão superior de parti­
cipação popular, será a última e 
distante etapa desta estrutura. 

3. NORMAS ESTATUÁRIAS 

3.1 — G E N E R A L I D A D E S 

A organização popular proposta 
assenta fundamentalmente nas Co­
missões de Trabalhadores e nas 
Comissões de Moradores. Conside-
ram-se também organismos de ba­
se os Conselhos de Aldeia, as 
Cooperativas, as Ligas de Peque­
nos e Médios Agricultores, as Co­
lectividades e outras Associações 
de base popular. 

Estruturas em vias de lançamen­
to sob iniciativas várias devem l i -
gar-se aos organismos de base de­
finidos, C M . e C.T., os quais am­
pliarão a sua constituição a fim 
de absorver e disciplinar intenções 
de consolidação e garante do pro­
cesso revolucionário, no que se re­
fere às tarefas das organizações de 
base referidas em 3.2.2. 

E m conclusão, as C M . e C.T. e 
outras organizações de base, cha­
marão a si as tarefas de Defesa 
da Revolução. 

As presentes normas estatuárias 
respeitam as já existentes nas di­

versas organizações, devendo estas 
ser ampliadas a fim de incluir os 
objectivos aqui definidos. 

3.2. — PRINCÍPIOS ORIENTA­
DORES D A ORGANIZAÇÃO 

P O P U L A R 

Constituição junto aos órgãos 
de poder popular local de um tr i ­
bunal popular para resolução de 
problemas não criminais. 

3.3. — PROCESSO D E FORMA­
ÇÃO 

Nacional. 
A definir. 

3.5. — F U N C I O N A M E N T O 

3.5.1. — As decisões em todas 
estas organizações são tomadas 
por votação de braço no ar. 

3.5.2. — Os representantes das 
autarquias locais, órgãos governa­
mentais, (gabinetes regionais de 
planeamento, IRA etc.) e delega­
dos dos organismos sindicais têm 
igual direito à apresentação de 
propostas, votação e expressão. 1 

3.5.3. —>As decisões tomadas em 
assembleias vinculam todas as es­
truturas ao seu cumprimento. 

4. DISPOSIÇÕES FINAIS 

4.1. — As presentes normas não 
têm carácter rígido e a sua aplica­
ção atenderá às características es­
pecíficas locais e aos condiciona­
lismos determinados pela dinâmi­
ca do processo. 

4.2. — O presente projecto deve 
ser considerado como um docu-
mento-guia da acção prática das 
unidades militares e organismos 
populares. A estrutura que corres^ 
ponde ao actual desenvolvimento 
da organização popular vai até às 
Assembleias Populares locais. 

Esta fase necessita ser devida­
mente consolidada sendo através 
da própria dinâmica do processo 
que se verificará a viabilidade do 
avanço para formas de organiza­
ção superior». 

Ê nossa intenção com as trans­
crições deste documento-guia e do 
plano de acção política publicada 
no último número dar a conhecer 
na íntegra à elevada maioria de 
deficientes, residentes na provín­
cia, os documentos que, actual­
mente, regem a vida política do 
nosso país. 

Porém isto não significa que 
concordemos na totalidade com o 
conteúdo dos referidos documen­
tos. 

gos. 
Quando Salazar e os seus minis­

tros diziam que «tínhamos o sa­
grado dever de defender as terras 
dos nossos avós», aquele «tínha­
mos» era connosco. Pois os filhos, 
os afilhados dessa súcia não iam 
lá e quando tal acontecia estavam 
colocados em sítios que nenhum 
mal lhes acontecia. E éramos nós, 
os filhos do povo, desse mesmo po­
vo que ele se dizia protector, e a 
quem sempre tudo negou desde a 
instrução a todos os outros prin­
cípios elementares da nossa sobre­
vivência que sofríamos, a sede, a 
fome, o calor, o medo. Teremos que 
cerrar fileiras e dizer : NÃO ! 

Não, a toda a exploração, não a 
todo o egoísmo, não a tudo o que 
aproveite uma minoria em prejuí­
zo duma maioria. Teremos que dei-

(Continua na pág. 2) 

3.2.1. — OBJECTIVO 

O objectivo fundamental e últi­
mo é o da construção da sociedade 
socialista definida no Plano de Ac­
ção Política do Conselho da Revo­
lução. 

Como este objectivo só se conse­
gue em unidade, todos os níveis 
da organização popular devem, 
pois ser unitários. 

Este conceito de Unidade define-
-se da forma seguinte : 

Independência de vinculação 
partidária. 

Representatividade democráti­
ca a partir de sectores populacio­
nais ou unidades de produção. 

Associação para resolução de 
problemas concretos. 

A melhor garantia para se obter 
este objectivo é ser o M F A , movi­
mento suprapartidário, a acompa­
nhar e incentivar este processo, 
apoiando-o integrando-o e reco­
nhecendo as organizações que, pe­
la prática, o justificarem. 

3.2.2. — Tarefas das organiza­
ções de base ; 

As Comissões de Trabalhadores, 
Comissões de Moradores, etc. de­
verão, além das suas funções es­
pecíficas promover de acordo com 
as suas características as seguin­
tes actividades : 

Trabalho Político através de in­
formação e esclarecimento nos sec­
tores profissionais ou populacio­
nais. 

Acção Social, nos campos da 
saúde e assistência cultura e des­
portos, alfabetização, habitação e 
urbanização, transportes, etc. 

Acção Económica pela batalha 
da economia «controle» sobre os 
meios de produção dos sectores na­
cionalizados e privados, abasteci­
mento e preços, etc. 

Vigilância pela defesa das insta­
lações e zonas urbanas através de 
permanência física por turnos, 
«controle» de entradas, canaliza­
ção de informações para os órgãos 
oficiais competentes, etc. 

Esta actividade em caso» espe­
ciais (pontos estratégicos da eco­
nomia por iniciativa do próprio M 
F A e sob seu «controle» e enqua­
dramento pode traduzir-se em ta­
refas de autodefesa. 

Reforço da Aliança Povo-MFA 
como actividade sempre presente 
destas organizações. 

3.2.3. — T A R E F A S D A S 
A S S E M B L E I A S P O P U L A R E S 

As Assembleias Populares terão 
as seguintes missões fundamen­
tais : 

Transmissão até ao nível pró­
prio da decisão das aspirações opi­
niões e exigências das populações. 

Intervenção no planeamento lo­
cal regional e nacional através dos 
órgãos competentes, actuando co­
mo mandatários das populações. 

Fiscalização e «controle» da ac­
tividade dos órgãos da administra­
ção e da sua capacidade e tempo de 
resposta às necessidades das po­
pulações. 

3.3.1. A direcção das organiza­
ções populares é eleita em plenário 
por votação de braço no ar. 

3.3.2. — Nas organizações de 
base os membros eleitos são revo­
gáveis pelo mesmo plenário que os 
elegeu. 

3.3.3. — Nas Assembleias Popu­
lares os membros eleitos são revo­
gáveis pelas próprias Assembleias. 

3.4. CONSTITUIÇÃO 

3.4.1. — Das Organizações de 
Base (C.M.,C.T., etc ) . 

Terão a sua actual constituição 
ampliada por forma a satisfazer 
as tarefas definidas. 

3.4.2. — Das Assembleias Popu­
lares Locais, 

Delegados das organizações de 
base. 

Delegados das autarquias locais. 
3.4.3. — Das Assembleias Popu­

lares Municipais. 
Delegados das ADU 'S 
Delegados das A P L ' S 
Delegados das autarquias e ór­

gãos governamentais. 
3.4.4. — Das Assembleias Popu­

lares Distritais. 
Delegados das A D U ' S incluem 

comandante da unidade. 
Delegados das autarquias e ór­

gãos governamentais. 
Delegados dos organismos sin­

dicais. 
3.4.5. — Das Assembleias Popu­

lares Regionais. 
Delegados da a A D R (incluem 

comandante da RM ) . 
Delegados das APD 'S 
Delegados das autarquias e ór­

gãos governamentais.; 
Delegados dos organismos sindi­

cais. 
3.4.6. Da Assembleia Popular 

ENCONTRO 
(Continuação da pág. 6) 

mundiais e em «nossa casa» com 
a guerra colonial. 

É preciso que o povo tenha sem­
pre presente a ambição daqueles 
que, de qualquer forma ocupam o 
governo. 

Eles, governantes, fazem as 
guerras e, somos nós os filhos do 
povo que sempre sofremos na car­
ne a brutalidade e desumanismo 
das mesmas. 

Eles, profissionais da guerra e 
da mentira, mandam-nos para o 
«barulho». Depois os generais re­
cebem as medalhas pela «sua» bra­
vura, pelo «seu» heroísmo, pelas 
«suas» vitórias. Mas, todos sabe­
mos, e quem não o sabe é urgente 
que o saiba, que somos nós que 
vertemos o nosso sangue, somos 
nós que ficamos deficientes, pois 
eles, os generais, estão nos abri-
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D O C U M E N T O - G U I A DA 
A L I A N Ç A P O V O 

«A aliança Povo-MFA tem sido 
uma realidade constante do pro­
cesso revolucionário até ao mo­
mento presente. A acção liberta­
dora do 25 de Abr i l , continuada 
por todo um conjunto de atitudes 
do M F A e dos partidos políticos 
progressistas e pelas medidas de 
carácter político e económico pos­
tas em prática, tem permitido 
manter um nível suficiente de coe­
são Povo-MFA. No entanto, a ma­
nutenção e consolidação da alian­
ça Povo-MFA passa, numa primei­
ra análise, pela satisfação das as­
pirações mais profundas das clas­
ses exploradas. Neste aspecto ur­
ge prosseguir a obra iniciada em 
25 de Ab r i l de 1974. É dentro do 
âmbito de uma Revolução Cultu­
ral, pela aplicação das potenciali­
dades militares e civis, nos cam­
pos técnicos, humano e material 
que se mobilizará decisivamente o 
povo para a Revolução. A prática 
começa a demonstrar este raciocí­
nio, aliás óbvio. Esta premissa 
«sine qua non» de consolidação da 
aliança, está em desenvolvimento 
e criará as condições para que o 
binómio motor do processo revolu­
cionário português se mantenha e 
consolide. 

Por outro lado, e ainda numa 
intenção de mobilizar o povo para 
a Revolução, é necessário que às 
massas trabalhadoras sejam as­
seguradas condições de participa­
ção activa, o que passa por formas 
de organização popular, numa prá­
tica democrática, independente e 
unitária. 

Torna-se necessário aproveitar 
concretamente esta realidade fun­
damental, aliança Povo-MFA, esti-
mulando-a e apoiando-a para a de­
fesa e dinamização da Revolução 
em curso. 

Defesa e Dinamização da Revo­
lução, na sua actual fase, passam 
pela realização das seguintes tare­
fas : 

a) Fomentar a participação re­
volucionária das massas, no senti­
do de criarem e desenvolverem 
agrupamentos unitário», numa 

perspectiva de implantação de ver­
dadeiros órgãos de poder popular. 

b) Defender a Revolução dos a-
taques das forças reaccionárias, 
através de uma consciencialização 
profunda das exigências do proces­
so e da criação de organismos de 
defesa. 

c) Vencer a batalha da econo­
mia. Enquanto a produção não for 
suficientemente para as necessida­
des globais do país será necessário 
um grande esforço das massas tra­
balhadoras. É fundamental portan­
to vencer-se a batalha da economia 
superando o fraco desenvolvimen­
to das forças produtivas, amplian­
do e desenvolvendo o controlo ope­
rário ; alargando-se o campo do 
sector estatal e procurando-se a 
acumulação necessária à nossa 
independência económica. 

Para assegurar o cumprimento 
dos pontos anteriormente indica­
dos, terá de se cuidar : 

1. NO C A M P O INTERNO : 

a) De criar e desenvolver um 
amplo sector estatal, que seja o 
reflexo do domínio da economia 
nacional por parte de úm Estado 
Democrático, em substituição de 
uma economia privada dominada 
pelo capital monopolista, que para­
lisa o desenvolvimento da produ­
ção : 

b) De substituir uma estrutura 
agrária de profundas raízes feu­
dais por uma outra que possibilite 
a expansão do progresso, objecti­
vo claramente definido na Reforma 
Agrária, cuja aplicação deverá ser 
escrupulosamente controlada pelas 
massas trabalhadoras rurais orga­
nizadas ; 

c) Saneamento do aparelho de 
Estado, bem como sua descentrali­
zação com vista à construção de 
um novo aparelho do Estado de 
base popular de modo a que, atra­
vés de uma coordenação eficaz, se 
dinamizem as potencialidades das 
iniciativas dos órgãos populares 
locais, associadas a uma ampla 
autonomia de decisão e de capaci­

dade de resposta, no domínio do 
poder financeiro, o que porá o pro­
duto do trabalho nacional ao efec­
tivo serviço das massas trabalha­
doras. 

d) De incentivar e apoiar as for­
mas de «controle» dos meios de 
produção pelos trabalhadores ; 

e) Definir uma política económi­
ca global onde se insiram os sec­
tores prioritários de desenvolvi­
mento ; 

f) Definir uma política econó­
mica em cada um desses sectores. 

2. NO CAMPO E X T E R N O : 

a) Garantir até às últimas con­
sequências, o cumprimento do pro­
cesso de descolonização em Áfri­
ca porque, numa perspectiva his­
tórica, lúcida e desapaixonada, o 
futuro independente de Portugal 
terá que apresentar numa base de 
fraternas relações com as nossas 
ex-colónias, no domínio das rela­
ções políticas, sociais e económi­
cas. 

b) Evi tar qualquer tipo de hege­
monia ideológica, política ou eco­
nómica, sobre o processo revolu­
cionário português ; garantir a 
manutenção de relações cordiais 
com todos os povos do Globo ; e 
consolidar um poder económico 
que garanta a independência na­
cional. 

Não se pretende, nem ignorar os 
partidos devotados à construção 
do socialismo, nem militarizar o 
povo. 

Pretende-se criar uma organiza­
ção de massas que no momento 
actual, dentro de uma perspectiva 
correcta de luta de classes, congre­
gue unitariamente os trabalhado­
res e chame a si as tarefas con­
cretas de Defesa da Revolução, 
atrás descritas. 

Esclarece-se que a Revolução se 
defende com a consolidação das 
conquistas alcançadas, através de 
organização, vigilância, trabalho, 
disciplina e autoridade e com o a-
vanço efectivo para a implantação 
do poder das massas trabalhado­

ras. 
Esta organização áe massas pro­

movendo, pela sua formação e prá­
tica, a unidade das massas traba­
lhadoras, criará condições para que 
os partidos políticos interessados 
na construção do socialismo encon­
trem formas de cooperação e en­
tendimento que levem à unificação 
dos seus esforços para a correcta 
consolidação da vanguarda políti­
ca do processo revolucionário. 

Estes objectivos passam pelo 
cumprimento do Programa de Ac­
ção Política apresentado pelo Con­
selho da Revolução, por uma prá­
tica unitária do Governo Provisó­
rio, por uma política de informa­
ção ao serviço do processo revolu­
cionário e por uma prática do M F A 
de exemplar unidade, austeridade, 
autoridade e disciplina. Este últi­
mo ponto entende a prática revolu­
cionária da crítica e autocrítica no 
seio do M F A . 

E m face do que fica exposto 
sugere-se a seguinte estrutura de 
Aliança Povo-MFA : 

2.1 — EXPLICAÇÃO ORGÂNICA 

2.1.1 — A estrutura da Aliança 
Povo-MFA terá três linhas funda­
mentais : a do MFA , a Popular e a 
Governamental. 

Dentro desta fase de transição 
o aparelho do Estado deverá ser 
saneado e progressivamente subs­
tituído, descentralizando os seus 
poderes (administrativo e finan­
ceiro), permitindo a iniciativa lo­
cal sob o «controle», fiscalização e 
progressiva tomada do Poder pelos 
organismos populares. 

2.1.2 — As Comissões de Mora­
dores, Comissões de Trabalhado­
res e outras organizações de base 
popular formarão Assembleias Po­
pulares Locais, de Freguesia ou 
por área a definir. 

2.1.3 — Destas Assembleias Po­
pulares Locais se formam as As­
sembleias Municipais e assim su­
cessivamente até à Assembleia Po-

(Continua na pág. 5) 

ASSOCIAÇÃO DOS D E F I C I E N T E S 

D A S 

FORÇAS A R M A D A S 

Assinar o « E L O » significa estar de acordo com um con­
junto de ideias e sobretudo apoiar os Deficientes na 

S U A L U T A 

Recorte e envie para o JORNAL «ELO» — Palácio da 
Independência — Largo de S. Domingos — LISBOA 

Q U E I R A M CONS IDERAR-ME A S S I N A N T E DO 
VOSSO J O R N A L 

N O M E 

M O R A D A 

S E M E S T R A L 30$00 • 

A N U A L 60$00 • 

Marque com um X no quadrado respectivo. 

ENCONTRO... 
INTRODUÇÃO 

AMIGOS : 

Com início neste número, mar­
caremos quinzenalmente encontro 
nas colunas do nosso «ELO». 

Iremos marcar um encontro 
efectivo, com a participação de to­
dos. 

Certamente que entre os leito­
res se formarão três grupos : 

— Os que concordam absoluta­
mente ; 

— Os que discordam intransi­
gentemente ; 

— E os que «sim» e «não». 
Pois bem camaradas, é aqui que 

todos vocês entram. Rebatendo e / 
ou aplicando e melhorando a 
«ideia», para que esta se torne 
mais clara e mais precisa. 

Vocês sabem ; dum lado eu, o 
papel, a esferográfica, a ideia. Do 
outro lado, vocês. Espectadores 
mudos. Isso não interessa. Basta 
já de monólogos. Basta já haver 
uns que se exprimam e outros que 
oiçam. Façamos os horizontes do 

cada vez maior e mais forte entre 
todos nós. 

Após esta breve introdução pas­
semos à «ideia» : 

P A R A Q U E O MUNDO 
NÃO ESQUEÇA 

Sob o título em epígrafe, fare­
mos muito sumariamente, até por­
que nem sou historiador, uma pas­
sagem pela história, com incidên­
cia especial pelas atrocidades, que 
desde tempos imemoriais, tem su­
jeito a Humanidade. 

At i la e Gengis Khan, num pas­
sado mais remoto, impuseram-se 
pela força brutal, a outras gentes, 
destruindo tudo por onde pas­
savam. 

A parte animal do homem sem­
pre o dominou. A ambição, o egoís­
mo, o despotismo, sempre foram 
características do homem. Fo i as­
sim que mais tarde o terror se es­
palhou novamente com a expan­
são de Roma, com o colonialismo 
europeu, com as duas guerras 


